
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.921 - MA (2009/0219610-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : INSTITUTO DE OLHOS DE PINHEIRO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DAS ALÍQUOTAS DE 
8% E 12% PARA FINS DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ E DA CSLL. INCIDÊNCIA APENAS SOBRE A RECEITA DE 
ATIVIDADES SUJEITAS AO BENEFÍCIO, E NÃO SOBRE A RECEITA 
BRUTA DA EMPRESA. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITO 
MODIFICATIVOS.
1. O art. 535 do CPC dispõe que são cabíveis embargos de declaração quando a 
decisão for omissa, obscura ou contraditória. No caso dos autos, houve contradição 
no acórdão embargado. É que o pedido formulado no recurso especial foi no sentido 
de que a aplicação das alíquotas de 8% e 12%, para fins de redução das bases de 
cálculo de cálculo do IRPJ e CSLL, respectivamente, incidisse sobre a receita bruta 
mensal da empresa.
2. O acórdão embargado não poderia ter dado integral provimento ao recurso 
especial, eis que consignou expressamente a orientação jurisprudencial pacificada 
nesta Corte, inclusive em sede de recurso repetitivo, na forma do ar.t 543-C, do 
CPC, no sentido de que a redução das alíquotas do IRPJ e da CSLL não se refere a 
toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, mas sim 
àquela parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao 
benefício, nos termos do § 2º do art. 15 da Lei n. 9.249/95, excluídas as simples 
consultas médicas.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial 
provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : INSTITUTO DE OLHOS DE PINHEIRO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração manejados pela Fazenda Nacional contra acórdão resumido 

da seguinte forma (fl. 396):

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. 
DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". 
INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. SERVIÇOS MÉDICOS OFTALMOLÓGICOS E 
EXAMES CIRÚRGICOS. ATIVIDADES ABRANGIDAS. ENTENDIMENTO 
RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSOS REPETITIVOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ.
1. "Devem ser considerados serviços hospitalares aqueles que se vinculam às 
atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da 
saúde", de sorte que, "em regra, mas não necessariamente, são prestados no 
interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, 
atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 
consultórios médicos".
2. Precedente representativo da controvérsia: REsp 1.116.399/BA, DJe 
24/02/2010.
3. Os serviços médicos oftalmológicos, bem como a realização de exames 
cirúrgicos, estão abarcados pelo conceito de "serviços hospitalares" para fins de 
recolhimento do IRPJ e CSSL sob a base de cálculo reduzida.
4. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório". Inteligência da Súmula 98/STJ.
5. Recurso especial provido.

A embargante alega que, ao dar provimento integral ao recurso especial, o julgado 

embargado incorreu em contradição e omissão, eis que não exclui as simples consultas do 

benefício fiscal de redução da base de cálculo de IRPJ e CSLL, na forma da Lei n. 9.249/95.

Requer o acolhimentos dos presentes aclaratórios para sanar os vícios apontados.

Impugnação às fls. 408/411.

É o relatório.

 

Documento: 1011361 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/10/2010 Página  2 de 5



 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.921 - MA (2009/0219610-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DAS ALÍQUOTAS DE 
8% E 12% PARA FINS DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ E DA CSLL. INCIDÊNCIA APENAS SOBRE A RECEITA DE 
ATIVIDADES SUJEITAS AO BENEFÍCIO, E NÃO SOBRE A RECEITA 
BRUTA DA EMPRESA. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITO 
MODIFICATIVOS.
1. O art. 535 do CPC dispõe que são cabíveis embargos de declaração quando a 
decisão for omissa, obscura ou contraditória. No caso dos autos, houve contradição 
no acórdão embargado. É que o pedido formulado no recurso especial foi no sentido 
de que a aplicação das alíquotas de 8% e 12%, para fins de redução das bases de 
cálculo de cálculo do IRPJ e CSLL, respectivamente, incidisse sobre a receita bruta 
mensal da empresa.
2. O acórdão embargado não poderia ter dado integral provimento ao recurso 
especial, eis que consignou expressamente a orientação jurisprudencial pacificada 
nesta Corte, inclusive em sede de recurso repetitivo, na forma do ar.t 543-C, do 
CPC, no sentido de que a redução das alíquotas do IRPJ e da CSLL não se refere a 
toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, mas sim 
àquela parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao 
benefício, nos termos do § 2º do art. 15 da Lei n. 9.249/95, excluídas as simples 
consultas médicas.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial 
provimento ao recurso especial.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece acolhida.

O art. 535 do CPC dispõe que são cabíveis embargos de declaração quando a decisão 

for omissa, obscura ou contraditória.

No caso dos autos, houve contradição no acórdão embargado.

É que o pedido formulado no recurso especial foi no sentido de que a aplicação das 

alíquotas de 8% e 12%, para fins de redução das bases de cálculo de cálculo do IRPJ e CSLL, 

respectivamente, incidisse sobre a receita bruta mensal da empresa.

 Dessa forma, o acórdão embargado não poderia ter dado integral provimento ao 

recurso especial, eis que consignou expressamente a orientação jurisprudencial pacificada nesta 
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Corte, inclusive em sede de recurso repetitivo, na forma do ar.t 543-C, do CPC, no sentido de 

que a redução das alíquotas do IRPJ e da CSLL não se refere a toda a receita bruta da empresa 

contribuinte genericamente considerada, mas sim àquela parcela da receita proveniente 

unicamente da atividade específica sujeita ao benefício, nos termos do § 2º do art. 15 da Lei n. 

9.249/95, excluídas as simples consultas médicas.

Dessa forma, é de se acolher os presentes aclaratórios, com efeitos modificativos, para 

DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0219610-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.165.921 / MA

Número Origem: 200537000019801

PAUTA: 07/10/2010 JULGADO: 07/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE OLHOS DE PINHEIRO LTDA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : INSTITUTO DE OLHOS DE PINHEIRO LTDA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 07  de outubro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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